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     Prefeitura  Municipal   de   Estiva

ESTADO   DE   MINAS  GERAIS

              CNPJ 18 675 918 0001 04 – AV. PREFEITO GABRIEL ROSA, 177, FONE: 35 3462 1122

PROJETO DE LEI N° 06/2005

ALTERA A REDAÇÃO DOS DISPOSITIVOS QUE ENUMERA DA LEI MUNICIPAL N.º 861/96, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 985/01, DE 21/12/01, QUE INSTITUIU A POLÍTICA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE ESTIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° -  O art. 58 e seu § 2.º da Lei Municipal n.º 861/96, com a redação dada pela Lei 985/01, de 21/12/01, que instituiu a Política de Pessoal do Município de Estiva, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 58 – Poderá ser concedido aos ocupantes de cargos efetivos a título de mérito os seguintes percentuais:

“ [...]

“§ 2.º  A concessão de que trata o caput deste artigo não se incorpora definitivamente aos vencimentos e somente poderá ser efetivada:

I -  para cursos oficiais e/ou credenciados pela Secretaria de Estado da Educação;

II – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e os acréscimos dela decorrentes;

III – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias.” (NR).

Art. 2.º - O art. 112 passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos §§ 1.º ao 4.º: 

“Art. 112 – São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. (NR)

§ 1.º - O servidor público estável só perderá o cargo:

I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

II – mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;

III – mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

§ 2.º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

§ 3.º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4.º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.” (NR)

Art. 3.º - Fica alterado o anexo I, a que se refere o art. 109 da Lei Municipal n.º .º 861/96, com a redação dada pela Lei 985/01, de 21/12/01, contendo os CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO – CPC, passando a vigorar o anexo I que integra a presente lei em substituição àquele.

Art. 4.º - Ficam revogados os artigos  68 e 69, e inciso VIII do art. 73 da Lei Municipal n.º 861/96, com a redação dada pela Lei Municipal  n.º  985/01, de 21/12/01.

Art. 5.º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Estiva, 18 de janeiro de 2005.

JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente,

Ilustres vereadores,

Submeto à apreciação dessa Colenda Casa de Leis projeto de lei alterando dispositivos da Lei Municipal n.º 861/96, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 985/01, de 21/12/01, que instituiu a Política de Pessoal do Município de Estiva.

Com o presente projeto procura-se adequar a legislação municipal ao regramento constitucional atinente aos servidores e agentes políticos, introduzidos pela Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998.

Como se sabe, muitas das regras contidas na Constituição Federal são de reprodução obrigatórias, vale dizer, devem ser repetidas seja pelas legislações estaduais, seja pelas legislações municipais. 

Ocorre que, talvez por um lapso, aqui em Estiva, a legislação que trata da política de pessoal, que foi alterada em 2001 (pela lei municipal n.º 985/01), não levou em conta os novos ditames ou regramentos acerca dos servidores públicos, agentes políticos e controle de despesas com pessoal, referidos na Emenda Constitucional n.º 19.

Exemplificativamente, sito o exemplo do tempo de serviço público para que o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público alcance a estabilidade. Em nossa legislação (art. 112), tal tempo é de dois anos de efetivo exercício. Ocorre que, desde a Emenda Constitucional n.º 19, são necessários três anos e não dois de efetivo exercício para que o servidor alcance a estabilidade.

Outra incostitucionalidade diz respeito a proibição contida no inciso VIII do art. 73, de se “manter sob sua chefia imediata em cargo ou função de confiança cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau”. Ora, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais já se manifestou em inúmeros julgamentos acerca da insconstitucionalidade de dispositivos que, como o de nossa legislação, proíbem nomear sob sua chefia imediata em cargo ou função de confiança cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau. É claro que o Prefeito pode nomear quem ele quiser para o cargo ou função de confiança. Aliás, também o Presidente da Câmara pode, como acontece em inúmeras cidades da região. 

Nesse particular, portanto, fica claro que a lei de Estiva vem descumprindo as normas da Constituição Federal e Estadual, relativas aos impedimentos de contratação, que são modelos obrigatórios para as leis municipais.

As leis municipais submetem-se aos princípios da Constituição Federal e das Constituições Estaduais (art. 29 CF).

Assim, a competência municipal não pode desbordar ou afastar-se das normas constitucionais federais e estaduais.

O capítulo “Dos servidores públicos” das Constituições, na estadual, do  art. 20 a 38, não contempla a restrição por parentesco para as nomeações comissionadas, e isto não pode fazer, também, a Lei que trata da política de pessoal de Estiva, que há de ter nas Constituições Federal e Estadual os parâmetros de suas disposições para ordenar os seus servidores. Se aquelas não vedam, admitem, a lei municipal não pode superá-las criando uma condição restritiva própria.

Por fim, vale registrar a flagrante inconstitucionalidade do disposto no art. 68. Nele, o servidor efetivo que exerce por três anos consecutivos uma cargo em comissão, quando desligado do mesmo – já que o cargo em comissão é de livre nomeação e exoneração – passa a fazer juz ao vencimento correspondente ao cargo em comissão exercido.

Ora, tamanho é o absurdo do dispositivo em questão, que praticamente impede numa Prefeitura pequena como a nossa, que o Prefeito possa nomear cargos em comissão distintos dos nomeados por seu antecessor, sem aumentar sobremaneira os gastos com pessoal. E isto é um absurdo e uma afronta a Constituição já que esta garante, com todas as letras, no art. 37, inc. II, que as nomeações para cargo em comissão são de livre nomeação e exoneração. Também a Lei de Responsabilidade Fiscal está sendo violada já que não se justifica um gasto absurdo como esse com pessoal. Como pagar pelo cargo de chefia ou assessoramento um servidor que não mais ocupa tal cargo? E se um servidor efetivo ocupar um cargo de confiança durante o mandato de um Prefeito, por mais de três anos? Já garantiu a percepção da remuneração do cargo de chefia! E se o Prefeito quiser nomear, como é direito seu, alguém de sua confiança, que não seja necessariamente quem o seu antecessor escolheu. Vai ter que gastar mais, aumentando sua folha de pessoal e possivelmente desrespeitando a Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, tal dispositivo é inconstitucional e ilegal, já que desrespeita a Constituição Federal e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Estas as objetivas razões pelas quais elaborado o projeto que, esperamos, possa merecer a habitual boa atenção e aprovação –pelos membros dessa egrégia Câmara.

Prefeitura Municipal de Estiva, 18 de janeiro de 2005.

        

	ANEXO   I

	QUADRO PERMANENTE DOS SERVIDORES

	CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO  -  CPC

	CODIGO
	DENOMINAÇÃO
	NÚMEROCARGOS
	NÍVEL
	CARGA/H

SEMANAL
	ESCOLARIDADE

	EPC-01
	CHEFE DE GABINETE
	01
	CC-8
	30
	2º GRAU

	EPC-02
	SECRETARIA  ADMINISTRAÇÃO
	01
	CC-8
	30
	SUPERIOR

	EPC-03
	SECRETARIA DE OBRAS
	01
	CC-8
	30
	SUPERIOR

	EPC-04
	SECRETARIA DE EDU/CUL/ESP/LAZ/ TUR
	01
	CC-8
	30
	SUPERIOR

	EPC-05
	SECRETARIA CONTROLE INTERNO
	01
	CC-8
	30
	2º GRAU

	EPC-06
	SECRETARIA DE SAÚDE
	01
	CC-8
	30
	SUPERIOR

	EPC-07
	DIRETORIA MUN. FINANÇAS
	01
	CC-8
	30
	SUPERIOR

	EPC-08
	ASSESSORIAS
	02
	CC-5
	30
	SUPERIOR

	EPC-09
	DIRETORIA ESPORTE E LAZER
	01
	CC-4
	30
	2º GRAU

	EPC-10
	DIRETORIA RECURSOS HUMANOS
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-11
	DIRETORIA AGRICULTURA E MEIO AMB.
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-12
	DIRETORIA  TRANSPORTES
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-13
	DIRETORIA  CULTURA
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-14
	DIRETORIA ESPORTES
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-15
	DIRETORIA TURISMO E LAZER
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-16
	DIRETORIA AÇÃO SOCIAL
	01
	CC-2
	30
	2º GRAU

	EPC-17
	CHEFE DE SETOR
	05
	CC-1
	40
	1º GRAU

	EPE-18
	ENCARREGADO
	10
	CC-1
	40
	1º GRAU

	EPC-19
	TESOUREIRA
	01
	CC-1
	40
	2º. GRAU

	EPC-20
	FISCAL DE TRIBUTOS E POSTURA
	03
	CC-1
	40
	2º GRAU

	EPC-21
	CONTROLADOR INTERNO
	01
	CC-1
	40
	2º GRAU

	EPC-22
	ENCARREGADO DE SERVIÇOS INTERNO
	04
	CC-3
	40
	2º GRAU

	
	
	
	
	
	


